
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004382-10.2010.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 APELANTE : Banco Itau Leasing S/A
ADVOGADOS  : Fernando Luz Pereira (OAB/PB nº 174.020-A) e Moisés Batista de 
Souza (OAB/PB nº 149.225-A)
02 APELANTE : Natália Maria Seixas de Queiroga
ADVOGADA    : Gláucia Pessoa Rosas (OAB/PB nº 17.266)
APELADOS       : Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  —  RETENÇÃO 
INDEVIDA  DE  VEÍCULO  —  SUPOSTA 
INADIMPLÊNCIA DE PARCELA DE EMPRÉSTIMO — 
DÉBITO  QUITADO  —  DANOS  MATERIAIS 
COMPROVADOS — CABÍVEL A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  —  VALOR  ADEQUADO  — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA —  DESPROVIMENTO 
DE AMBOS OS RECURSOS APELATÓRIOS.

— “Tendo em vista os incômodos ocasionados pela privação do uso 
do bem, bem como os transtornos na tentativa de sua retomada, pela 
autora,  merece  acolhimento  o  pedido  de  indenização 
por danos morais”  (TJRS;  AC  189109-77.2010.8.21.7000;  Porto 
Alegre;  Décima Terceira Câmara Cível;  Relª  Desª  Lúcia de  Castro 
Boller; Julg. 31/03/2011; DJERS 08/04/2011)

— O dano moral  tem por  objetivo  representar  para  a  vítima 
uma satisfação moral,  uma compensação pelo dano subjetivo e, 
também,  desestimular  o  ofensor  da  prática  futura  de  atos 
semelhantes,  deste  modo,  o  quantum indenizatório  deve  ser 
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por 
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento às 
apelações cíveis. 
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RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença de fls. 
262/263, proferida nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais 
ajuizada por Natália Maria Seixas de Queiroga em face do Banco Itau Leasing S/A, 
julgando procedente o pedido, condenando o promovido a efetuar o pagamento de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, bem como a quantia de R$ 2.530,00 
(dois  mil  quinhentos  e  trinta  reais),  por  danos  materiais,  tudo acrescido  de  juros  e 
correção monetária. Por fim, condenou o banco ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

O primeiro apelante,  Banco Itau Leasing S/A, em suas razões 
recursais  de  fls.  285/290,  assegura  que  a  promovente  não  comprovou  os  danos 
experimentados, dessa forma, incabível o pagamento de indenização. Alternativamente, 
requer a redução do valor arbitrado.

A segunda apelante, Natália Maria Seixas de Queiroga, às fls. 
294/336, pugna pela majoração dos honorários advocatícios, bem como da indenização 
por danos morais.

Contrarrazões às fls. 299/304;305/312.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  323/324, 
apenas indica o regular prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

A  autora  (segunda  apelante)  ajuizou  a  presente  ação  de 
indenização  por  danos  morais  e  materiais  em  face  do  banco  promovido  (primeiro 
apelante), alegando ter firmado contrato de empréstimo, a ser pago em 36 (trinta e seis) 
parcelas mensais de R$ 1.033,86 (mil  e trinta e três reais e oitenta e seis centavos), 
ofertando, como garantia do pagamento, o seu veículo.

Aduziu  ter  atrasado  a  parcela  referente  ao  mês  de  março  de 
2009, de modo que recebeu notificação extrajudicial, datada de 14/05/2009, para efetuar 
o pagamento do débito em 48 (quarenta e oito) horas. No dia seguinte,  se dirigiu a 
estabelecimento bancário para quitar a mencionada prestação com o cheque nº 2572, no 
valor de R$ 1.318,29 (mil trezentos e dezoito reais e vinte e nove centavos).

No dia 18/05/2009, assegurou que o cheque foi devolvido por 
irregularidade, em razão da não indicação do seu beneficiário,  todavia, no dia 29 do 
referido  mês  o  mesmo  foi  compensado.  Ocorre  que,  a  instituição  financeira  não 
autorizou  o  pagamento  das  parcelas  posteriores  a  março,  sob  alegação  de  que  a 
mencionada prestação (29/03/2009) ainda estava inadimplida.

Sustentou que em julho de 2009 ajuizou ação de consignação 
em pagamento (processo nº 200.22009.0270066-7), a fim de depositar as parcelas que o 
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banco  se  recusava  a  receber,  no  entanto,  em  setembro  do  mesmo  ano,  lhe  foi 
apresentado mandado de reintegração de posse de seu veículo. 

A  autora  alegou  ter  interposto  agravo  de  instrumento,  em 
06/10/2009, o qual deferiu a liminar, suspendendo a determinação da decisão de 1º grau, 
contudo, apesar de intimado em 23/10/2009, o carro só foi devolvido pelo banco no dia 
04/11/2009.

Dessa forma, ressaltou que, apesar do débito estar quitado, teve 
seu veículo apreendido, sofreu constrangimento com ligações de cobrança e ainda teve 
seu nome inscrito no rol de mau pagadores.

Afirmou ser devido o pagamento de danos morais e materiais, já 
que ficou 36 (trinta e seis) dias sem utilizar o veículo indevidamente apreendido, tendo 
que pagar o valor de R$ 70,00 (setenta) reais por cada diária da locação de um carro, 
além de desembolsar  R$ 10,00 (dez reais)  para ser  emitido  extrato  de sua situação 
perante os órgãos de proteção ao crédito.

O magistrado  a quo, a seu turno,  julgou procedente o pedido, 
condenando o promovido a efetuar o pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais), a 
título de danos morais, bem como a quantia de R$ 2.530,00 (dois mil quinhentos e trinta 
reais),  por  danos  materiais,  tudo  acrescido  de  juros  e  correção  monetária.  Por  fim, 
condenou o banco ao pagamento das custas e honorários advocatícios de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor da condenação.

O primeiro apelante assegura que a promovente não comprovou 
os  danos  experimentados,  dessa  forma,  incabível  o  pagamento  de  indenização. 
Alternativamente, requer a redução do valor arbitrado.

A  segunda  apelante,  por  sua  vez,  pugna  pela  majoração  dos 
honorários advocatícios, bem como da indenização por danos morais.

Pois  bem.  O  documento  de  fls.  39/40  demonstra  o  contrato 
firmado entre as partes, cujo vencimento se dava todo dia 29.

Às  fls.  41,  vislumbra-se  notificação  extrajudicial  emitida  em 
14/05/2009  e,  conforme  fls.  102/104,  o  pagamento  da  parcela  com vencimento  em 
março  foi  realizado  dentro  do prazo  (15/05/2009),  embora  a  compensação  tenha  se 
efetivado em 29/05/2009.

No caso, como bem pontuou o magistrado a quo, a devolução do 
cheque não foi por falta de fundos, “...mas pelo fato do banco demandado, ao receber o  
cheque, não se fez constar como beneficiário” (fls. 283), tanto é que poucos dias depois 
o cheque foi compensado.

Apesar de quitada a dívida, verifica-se ter sido ajuizada ação de 
Reintegração de posse (fls. 28/31), em razão do atraso no pagamento da parcela com 
vencimento em 29/03/2009, a qual teve liminar deferida (fls. 52/53) para reintegrar o 
banco na posse do veículo.
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Da decisão foi interposto agravo de instrumento (fls. 135/137, 
deferindo o efeito suspensivo.

Percebe-se, ainda, a intenção da primeira apelante em cumprir 
com suas obrigações ao ajuizar ação de consignação em pagamento, no mês de julho de 
2009 (fls. 70/75)

 Dessa maneira, evidente a falha na prestação dos serviços da 
instituição financeira, já que, mesmo quitado o débito, ajuizou reintegração de posse, 
retendo o carro da autora indevidamente por mais de 30 (trinta) dias.

Sabe-se que, nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade 
do fornecedor do serviço é objetiva, sendo devida, portanto, a indenização por danos 
morais. 

Com efeito, o primeiro apelante efetivamente concorreu para o 
incidente,  pois  não  adotou  as  cautelas  necessárias  para  o  correto  procedimento  de 
averiguação  a  respeito  do  pagamento  da  dívida,  portanto,  deve  arcar  com  as 
consequências de sua ilicitude, em virtude dos riscos que assume profissionalmente. 

Nesse sentido:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANO 
MORAL.  RECONVENÇÃO.  RETENÇÃO INDEVIDA,  PELA RÉ, 
DO BEM DE PROPRIEDADE DA AUTORA SOB CONDIÇÃO DE 
PAGAMENTO  DE  DESPESAS  DE  CONSERTO  QUE  NÃO 
AUTORIZOU. AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIZAÇÃO DO 
SERVIÇO  EM  NOME  DA  AUTORA.  CONFIRMAÇÃO  DA 
LIMINAR  DE REINTEGRAÇÃO DE  POSSE  DO VEÍCULO. 
RECONHECIMENTO  DA  IMPROCEDÊNCIA  DA 
RECONVENÇÃO.  DESACOLHIMENTO  DO  PEDIDO  DE 
COBRANÇA  DO  VALOR  DO  CONSERTO  REALIZADO 
NO VEÍCULO. ACOLHIMENTO DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS, DANOS MORAIS. Tendo  em  vista  os 
incômodos ocasionados pela privação do uso do bem, bem como os 
transtornos  na  tentativa  de  sua  retomada,  pela  autora,  merece 
acolhimento  o  pedido  de  indenização  por danos morais. 
Desnecessidade da prova do dano moral. Verificado o evento danoso, 
surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova 
do  prejuízo,  se  presentes  os  pressupostos  legais  para  que  haja  a 
responsabilização civil pelo dano moral (nexo de causalidade e culpa). 
Valor da indenização. Embora o dano moral não possa ser causa de 
enriquecimento ilícito do ofendido, o seu valor deve ser estabelecido 
levando-se  em consideração  o  caráter  punitivo  da  indenização  e  a 
situação  financeira  do  ofensor,  impondo-se  sua  fixação  em  R$ 
4.300,00, corrigidos pelo IGPM a partir desta data, acrescidos de juros 
moratórios de 1% ao mês a partir da data do evento danoso (RESP. 
623.776). Primeira apelação parcialmente provida. Segunda apelação 
desprovida. (TJRS;  AC  189109-77.2010.8.21.7000;  Porto  Alegre; 
Décima  Terceira  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Lúcia  de  Castro  Boller; 
Julg. 31/03/2011; DJERS 08/04/2011) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE REINTEGRAÇÃO DE  POSSE. 
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIBILIDADE  DE  DÉBITO. 
AÇÕES CONEXAS. AUTOS APENSOS. RECURSOS DISTINTOS 
EM  FACE  DE  SENTENÇA  ÚNICA.  PRINCÍPIO  DA 
UNIRRECORRIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
SEGUNDO RECURSO. ADESIVO PREJUDICADO. REPETIÇÃO 
INDÉBITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. PRIMEIRO 
RECURSO. INEXISTÊNCIA DE MORA. ADIMPLEMENTO DAS 
PARCELAS  VENCIDAS  ANTERIORMENTE  AO 
AJUIZAMENTO. DANOS MORAIS.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  SENTENÇA  MANTIDA. (...)  Comprovado  de 
modo inconteste nos autos,  a inexistência de mora  do arrendatário, 
porquanto  demonstrado  ter  efetuado  o  pagamento  das 
contraprestações  vencidas,  anteriormente  à  propositura  da  ação 
de reintegração de  posse  pelo  arrendante,  é  de  rigor  a  extinção  do 
processo com revogação da liminar e restituição da coisa à posse do 
requerido.  5. A  indenização  por  dano  moral,  decorrente 
da indevida propositura  de  ação reintegração de  posse,  para 
reaver  posse  de veículo arrendado,  porquanto  já  adimplidas 
anteriormente as contraprestações dadas como inadimplidas, deve 
levar em conta a inexistência de mora,  o tempo de duração da 
privação da posse da parte sobre o veículo, a par das condições 
econômicas  das  partes,  mostrando-se  acertada e  pedagógico  da 
imposição e para que não se torne aviltante para o ofendido, sem 
implicar em seu enriquecimento sem causa. 6. Apelação Cível (1) à 
que se conhece em parte, à qual se nega provimento, e Apelação Cível 
(2) e não conhecida, restando prejudicado o recurso adesivo. (TJPR; 
ApCiv 1478748-7; Curitiba; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Juiz 
Conv. Francisco Jorge; Julg. 03/08/2016; DJPR 18/08/2016; Pág. 244) 

De  igual  forma,  há  de  ser  mantida  a  condenação  de  danos 
materiais, uma vez que o pagamento das 36 (trinta e seis) diárias da locação de um carro 
está  comprovado  às  fls.  179,  bem  como  o  gasto  de  R$  10,00  (dez  reais)  para 
averiguação da inclusão do nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito. 

Com relação ao  quantum  arbitrado a título de danos morais, o 
primeiro apelante requereu sua redução e a segunda apelante, sua majoração.

A  doutrina  e  a  jurisprudência  vêm,  a  cada  dia,  reiterando 
entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador  do  dano  um  desfalque  em  seu  patrimônio,  tampouco  para  o  lesado,  um 
enriquecimento sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu 
critério fica a fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele 
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as 
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição  sócio-
econômica.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
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ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, 
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim como,  o 
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

No caso  concreto,  vislumbra-se que o  quantum indenizatório  
equivalente  a  R$ 5.000,00  (cinco  mil  reais) –  fixados  na  sentença  ora  guerreada  – 
afigura-se suficiente  para compensar a autora pelos danos morais sofridos, bem como 
para  dissuadir  a  instituição  financeira  à  prática  de  atos  da  mesma  natureza,  não 
merecendo reforma.

Com  relação  aos  honorários  advocatícios,  verifica-se  não 
merecer  reforma a sentença,  já  que o valor  arbitrado encontra-se compatível  com o 
deslinde da causa e em harmonia com valores que vem sendo arbitrados para situações 
similares.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  aos  recursos 
apelatórios, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento  o Exmo.  Sr.  Dr.  Alcides  Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004382-10.2010.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença de fls. 
262/263, proferida nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais 
ajuizada por Natália Maria Seixas de Queiroga em face do Banco Itau Leasing S/A, 
julgando procedente o pedido, condenando o promovido a efetuar o pagamento de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, bem como a quantia de R$ 2.530,00 
(dois  mil  quinhentos  e  trinta  reais),  por  danos  materiais,  tudo acrescido  de  juros  e 
correção monetária. Por fim, condenou o banco ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

O primeiro apelante,  Banco Itau Leasing S/A, em suas razões 
recursais  de  fls.  285/290,  assegura  que  a  promovente  não  comprovou  os  danos 
experimentados, dessa forma, incabível o pagamento de indenização. Alternativamente, 
requer a redução do valor arbitrado.

A segunda apelante, Natália Maria Seixas de Queiroga, às fls. 
294/336, pugna pela majoração dos honorários advocatícios, bem como da indenização 
por danos morais.

Contrarrazões às fls. 299/304;305/312.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  323/324, 
apenas indica o regular prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 19 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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